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Programa de Pós-Graduação: Mestrado e Doutorado em Administração e Globalização (PPGA)  

Disciplina: Políticas Públicas Regionais 

Professor: Prof. Dr. Luís Paulo Bresciani  

Carga horária: 60 horas  Créditos: 20 créditos  (X) Eletiva   (   ) Obrigatória   

  

Ementa:   

A disciplina trata de políticas públicas destinadas a promover o desenvolvimento no âmbito regional/local. Parte 
dos condicionantes estruturais do final do século XX e início do século XXI – globalização e crise do Estado-nação – 

para discutir o ciclo de políticas públicas e o processo de descentralização das políticas públicas.  Decorre daí o 

estudo da governança territorial, governança metropolitana e governança das cidades-regiões para preservar e 

melhorar a sua prosperidade e o seu bem-estar, evidenciando, de um lado, a heterogeneidade (cultural, social e 
econômica) e, de outro, os desafios para as noções tradicionais de democracia e cidadania. Especial atenção será 

dada a arranjos territoriais intergovernamentais inovadores, a exemplo de consórcios públicos, agencias de 

desenvolvimento regional e arranjos de desenvolvimento da educação.   

  

Objetivos:  

Apresentar as conformações das políticas públicas do Estado contemporâneo brasileiro. Discutir os seus principais 

condicionantes, apontando para a complexidade do processo de gestão pública, uma vez que vários são os agentes 

envolvidos, seja no âmbito da sociedade civil, seja no âmbito do poder público. Situar este debate no âmbito da 

questão do território e da regionalidade tendo como referência original a região do Grande ABC, mas ampliando 
para outros recortes territoriais no plano nacional, com destaque para o associativismo territorial.  
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Conteúdo:  

O programa será dividido em quatro blocos principais:  

   

1. Globalização e Estado: condicionantes estruturais e os desafios do Estado-nação.  

2. Políticas Públicas   

2.1 Definições e conceitos gerais; o ciclo de políticas públicas  

2.2 Avaliação de políticas públicas: Métodos de avaliação; Incentivos, focalização e impactos  

2.3 Monitoramento de políticas públicas  

2.4 Indicadores  

3. Arranjos intergovernamentais, políticas públicas e desenvolvimento territorial (aulas 6 a 13)  

3.1. O Estado brasileiro e a estruturação federativa das políticas públicas; territorialização das políticas públicas  
3.2. O planejamento regional; programas de desenvolvimento local e regional; Eixos estruturantes, agendas e 

programas estratégicos  
3.3. A formação de consórcios públicos e outros arranjos territoriais  

3.4. Políticas públicas e regionalidade: casos específicos a partir do Grande ABC (desenvolvimento local, saúde e 
economia solidária)  

3.5. Governança pública: nova forma, novos sujeitos, participação e controle social  

4. Os desafios da governança metropolitana e da articulação interfederativa   

4.1 Gestão e governança metropolitana: estudos internacionais 

4.2 Governança metropolitana: dilemas e a experiência brasileira 

4.3 O Estatuto da Metrópole e os planos diretores metropolitanos     

 

 

Metodologia:  

A disciplina será conduzida através de aulas expositivas, análises de casos reais, seminários para reflexão e 

elaboração sobre os temas abordados, vídeos e documentos de apoio.  

  

Avaliação:  

Será realizada em função de três entregas ao longo do semestre: (1) Elaboração de artigo relacionado a algum dos 

temas abordados, ou  trabalho dirigido e diretamente relacionado ao conteúdo da disciplina e respectivo projeto 

de dissertação ou tese, quando pertinente; (2) Notas de leitura, referentes às leituras prioritárias indicadas (3) 

Seminários e Informes de Leitura, distribuídos ao longo do semestre em função do número de alunos participantes 

(mínimo de dois e máximo de três seminários).    
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